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    “O sucesso na criação da inteligência artificial seria o maior acontecimento da história humana.




    Infelizmente, também pode ser o último, a menos que aprendamos a prevenir os riscos.”




    (HAWKING, 2018, póstumo).
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    Apresentação




    O que antes era visto como algo distante, fruto da imaginação humana, da ficção científica cinematográfica ou dos desenhos animados futuristas, parece estar se materializando em uma velocidade cada vez maior. Presente na vida de grande parte da humanidade, a Inteligência Artificial (IA) já impõe muitas mudanças na sociedade.




    Todavia, as benesses da IA vêm acompanhadas de muitas incertezas, posto que o impacto dela na sociedade é tão profundo que, em pouco tempo, todas as áreas da vida humana serão atingidas, em menor ou maior grau. Nada escapará dessa revolução tecnológica sem precedentes na história humana. Na perspectiva do conceito de Justiça Social na Sociedade da Informação, questionamos: como assegurar a efetividade dos direitos e garantias sociais em uma sociedade hipertecnológica diante da complexa desigualdade digital e social que atingem os países emergentes?




    Outrossim, em âmbito nacional, quais são as convergências e as dissonâncias desta tecnologia para com os direitos sociais elencados na Constituição Federal 1988?




    Que disserta :




    Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.




    Parágrafo único. Todo brasileiro em situação de vulnerabilidade social terá direito a uma renda básica familiar, garantida pelo poder público em programa permanente de transferência de renda, cujas normas e requisitos de acesso serão determinados em lei, observada a legislação fiscal e orçamentária.




    Na direção de encontrar possíveis respostas, esse livro convida para uma reflexão sobre os impactos da IA nos diretos sociais fundamentais, abordando cada um dos tópicos do artigo 6º e seu paragrafo único, relacionando esses direitos aos princípios e atos normativos dos direitos humanos. Para tanto, é apresentado um panorama das convergências e desafios quanto à elaboração e à normatização de uma IA centralizada em conceitos éticos universais de dignidade humana, tendo como fundamentos os principais documentos e relatórios nacionais e internacionais sobre o tema.




    São também pontuadas as colaborações teóricas de Stuart Russel e Peter Norvig, por meio da análise de suas publicações e livros acadêmicos na área de IA, bem como, outros autores das áreas de Antropologia, Filosofia, Comunicação, Inteligência Artificial e Tecnologias da Informação, em complemento a análise documental da temática, a fim de sustentar os pressupostos desta pesquisa em fontes documentais oficiais, em âmbito nacional e internacional: direitos sociais, direitos fundamentais, direitos humanos, projetos de lei, documentos oficiais (como a Constituição Federal Brasileira de 1988 e tratados internacionais).




    Este trabalho é fruto das pesquisas e estudos realizado no Curso de Mestrado em Direito da Sociedade da Informação do Centro Universitário das Faculdades Metropolitanas Unidas – FMU.


  




  

    Introdução




    A capacidade de imaginação do ser humano acompanha, em certa medida, a capacidade de criação e concretização dos seus desejos e ambições. A idealização de máquinas inteligentes capazes de substituir o trabalho humano em tarefas degradantes, ou que demandam excessivos esforços físico e cognitivo, sempre esteve presente no imaginário dos grandes pensadores e cientistas, ao longo da história da humanidade.




    Essa ideia foi evoluindo e se concretizando à medida que as grandes invenções, que transformaram o mundo e as civilizações, iam sendo criadas, impulsionadas por acontecimentos históricos e pelo desejo natural do ser humano por descobertas e conhecimentos. Tal evolução passou a ser marcada pela normatização, ou seja, pela necessidade de legislar regras que permitissem a convivência pacífica e harmoniosa das pessoas e das inovações no seio das sociedades, sejam essas inovações analógicas ou tecnológicas.




    Na atualidade, observa-se a premência de se salvaguardarem valores e princípios provenientes dos direitos humanos, conquistados por lutas e revoluções sociais, visando, sobretudo, o bem comum e a subsistência da humanidade, por meio de normas legais que assegurem a dignidade humana e a valorização da vida.




    Assim, neste livro, apresentamos, no primeiro capítulo, um panorama da evolução da inteligência virtual ao longo do tempo, definindo, entre outros tópicos, o que é a Inteligência Artificial (IA) e os impactos dessa tecnologia no que se refere aos direitos humanos e às garantias fundamentais, em especial, nos direitos e garantias sociais elencadas no artigo 6º da Constituição Federal de 19881.




    De início, fazemos uma breve contextualização, a partir da apresentação da história da IA, desde a Antiguidade, passando pela Idade Média e pelo Iluminismo na Modernidade, até os dias atuais. Abordaremos, de forma concisa, a Revolução Industrial, observando que, diferentemente das revoluções anteriores, esta que vivemos – das inteligências virtuais – é marcada não apenas pela melhoria na qualidade de vida dos trabalhadores, mas também pela substituição destes – no que se refere aos serviços repetitivos e cognitivos – pela IA, que já começa a ocupar seus lugares.




    Desse modo, evidenciamos os avanços tecnológicos provenientes da Segunda Guerra Mundial, retratando as principais invenções que marcaram esse período. Enfatizamos o surgimento das máquinas analíticas inteligentes de Alan Turing, até meados da década de 1950, momento em que a IA, do modo como a conhecemos hoje, dá seus primeiros passos rumo à ocupação de um campo da ciência.




    Nesse sentido, discutimos sobre a importância de 1956 para os estudos em IA, considerando que nesse ano aconteceu o evento denominado “Projeto de pesquisa de verão de Dartmouth sobre inteligência artificial”, popularmente conhecido como o marco inicial da IA moderna. Esse foi o principal evento sobre o tema, que discutiria, entre outros assuntos correlatos, os caminhos da IA até a atualidade.




    Consequentemente, abordaremos cronologicamente os principais marcos de desenvolvimento e aplicações da IA, apresentando as evoluções dos sistemas inteligentes e as revoluções que essas tecnologias têm causado em diversos aspectos da vida humana.




    O livro detalha de forma sucinta especificidades da IA em uma linguagem mais técnica e detalhada acerca dos itens que disciplinam e compõem o estudo dessa tecnologia. Nesse sentido, trataremos de temas como: processamento de linguagem natural ou PLN (natural language processing – NLP); representação de conhecimento; raciocínio automatizado; aprendizado de máquina (machine learning); visão computacional; e robótica.




    Apoiando-nos em Stuart Russel e Peter Norvig, pesquisadores de tecnologia e IA, em sua obra Inteligência artificial: uma abordagem moderna (RUSSEL; NORVIG, 2022) – referência mundial e líder no tema IA –, apresentamos as principais noções e fundamentos que orientam as aplicações da dessa tecnologia, a exemplo das quatro linhas de pesquisas e métodos de desenvolvimento da IA desenvolvidas por Stuart Russel e Peter Norvig. Bem como, as conceituações de IA fraca ou IA Limitada (ANI), IA forte ou IA Geral (AGI) e superinteligência Artificial (ASI).




    Com esse panorama mais aprofundado da IA, pretendemos fornecer as bases para uma melhor compreensão de suas implicações em relação aos direitos universais, direitos humanos, direito internacional e, principalmente, em âmbito nacional, aos direitos e garantias fundamentais. Essa abordagem é feita com base nos principais documentos jurídicos internacionais, ou seja, nos acordos e recomendações da Organização das Nações Unidas (ONU), da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) e da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), bem como do ordenamento jurídico/legislativo interno, no intento de promover o pensamento sobre o bom uso das tecnologias de IA em face desses direitos.




    No contexto nacional, examinamos os esforços legislativos para a elaboração e a aprovação do Projeto de Lei – (PL) 21/2020 (BRASIL, 2020)2, também denominado de Marco Legal da Inteligência Artificial. Esse projeto propõe a regularização do desenvolvimento e do uso da IA. Detemo-nos especialmente nos desdobramentos que viabilizaram a criação da Estratégia Brasileira de Inteligência Artificial (EBIA)3. Essa estratégia compõe-se como um documento que reúne as principais demandas e orientações nesse campo, oferecendo as bases para a utilização da IA e de seu uso consciente, ético, legal e em benefício de um futuro melhor. Ela foi elaborada pelo Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações (MCTI), pela Rede MCTI/EMBRAPII de Tecnologias e Inovação Digital, bem como de outras instituições convidadas, entre os anos de 2019 a 2020.




    Abordamos, ainda, a importância da participação pública, por meio da sociedade civil, no âmbito do Senado Federal, em face da criação de Comissão Especializada para Elaboração de Anteprojeto de Lei substitutivo ao texto do PL 21/2020. Esse anteprojeto procurou sanar as lacunas do texto original e teceu-lhe críticas , tratando, inclusive, de questionamentos sobre a compatibilidade para com as garantias fundamentais e o exercício da plena cidadania. Foi desencadeado como PL 2338/2023 (BRASIL, 2023)4.




    No segundo capítulo, avançamos para as garantias fundamentais e os direitos sociais, analisando o contexto histórico internacional e nacional de incorporação dos direitos sociais nos textos constitucionais, o que se reflete no reconhecimento de estado de bem-estar social, privilegiando a Constituição Cidadã (BRASIL, 1988).




    Também discorremos sobre a relação dos direitos sociais com outros direitos e princípios fundamentais, tais como os direitos individuais, os coletivos, o direito de igualdade e o exercício da liberdade. Além disso, enfatizamos o reconhecimento dos direitos sociais como direitos fundamentais, indagando: de que modo a IA pode impactar esses direitos e quais são os meios e mecanismos para salvaguardá-los?




    Outrossim, analisamos cada um dos direitos sociais que compõem o artigo 6º da Carta Maior (BRASIL, 1988): a educação; a saúde; a alimentação; o trabalho; a moradia; o transporte; o lazer; a segurança; a previdência social; a proteção à maternidade e à infância; e a assistência aos desamparados. Apontamos, assim, aspectos positivos e negativos da IA sobre esses direitos, bem como as consequências jurídicas da inobservância dos princípios constitucionais, salientando perspectivas econômicas, políticas e jurídicas do estado atual do desenvolvimento da IA, em alguns casos, hipotetizando com muita cautela o que esperar de um futuro próximo.




    Na busca por respostas aos questionamentos postos neste livro, investigamos e examinamos relatórios de impacto da IA nos mais diversos campos sociais, incluindo pesquisas de órgãos governamentais e privados: a indústria 4.0, de automação de processos de produção com utilização da IA por meio da Robótica; a imposição de novos modelos de negócios, salientando seus pontos positivos e negativos; o desemprego humano, em vista da incorporação maciça de máquinas inteligentes em postos de trabalho; as perspectivas para a falta de mão de obra qualificada; o surgimento do uma nova classe de pessoas, “a classe dos inúteis”, em uma breve análise dos conceitos de Yuval Harari; as perspectivas do Banco Mundial e do Fórum Mundial dos G20 para essa nova realidade.




    No terceiro capítulo, ainda sobre os direitos sociais, núcleo central deste livro, entramos no tema da vulnerabilidade social, em linha com o parágrafo único do artigo 6º, da Constituição Federal (BRASIL, 1988), que versa sobre a renda básica familiar e os desafios para sua implementação. Aprofundamos os temas que implicam desigualdade social e tecnológica; transferência de renda; monopólio dos países do hemisfério norte aos meios mais avançados de criação e manipulação de tecnologias de IA; e especificidades da pobreza tecnológica no hemisfério sul do globo, tanto em âmbito geopolítico como econômico.




    Tratamos também das ameaças à dignidade da pessoa humana, versando sobre como garantir que essa nova realidade tecnológica não aumente ainda mais os abismos sociais. Daí a necessidade de discorrermos sobre a Renda Básica Universal (RBU), como forma de garantir o substancial, o mínimo para a sobrevivência digna das pessoas.




    Nessa esteira, discutimos a conceituação de ética humana e da persecução da ética da IA, além de suas implicações quanto à definição e objetivos a serem alcançados, bem como à diferenciação entre ética, moral e costumes, no âmbito dos direitos sociais, em face das peculiaridades regionais, econômicas e sociais.




    Na perspectiva do conceito de justiça social na Sociedade da Informação, questionamos: como assegurar o princípio de que todos os indivíduos em uma sociedade hipertecnológica tenham direitos e deveres iguais em todos os aspectos da vida social frente à desigualdade tecnológica?




    Assim, com este livro temos por objetivo analisar a IA, fornecendo uma base estrutural de conhecimentos sobre o funcionamento e o desenvolvimento dela, para, então, identificarmos os riscos e desafios jurídicos e legislativos na proteção e fomento dos direitos sociais. Com isso, pretendemos propiciar uma reflexão sobre a importância de definirmos qual modelo de sociedade nós queremos, valorizarmos o ser humano frente às máquinas inteligentes e jamais esquecermos dos princípios que norteiam os direitos e garantias fundamentais.




    De forma mais específica, intentamos alertar para a revolução tecnológica e social que está transformando todos os aspectos da vida humana, em um panorama global. Ponderamos sobre os perigos da ausência de limites jurídicos e normas, em favor das pessoas e dos direitos sociais em aspecto stricto, “normas específicas”.




    A metodologia aplicada ao longo da investigação que originou este livro é a pesquisa bibliográfica para fundamentação teórica e construção do corpus argumentativo, nas áreas de Antropologia, Filosofia, Comunicação, Inteligência Artificial e Tecnologias da Informação. Em complemento à fundamentação teórica, utilizamos a análise documental da temática, a fim de sustentar os pressupostos desta pesquisa em fontes documentais oficiais, em âmbito nacional e internacional: direitos sociais, direitos fundamentais, direitos humanos, projetos de lei, documentos oficiais (como a Constituição Federal Brasileira de 1988 e tratados internacionais). A junção das duas metodologias viabiliza uma pesquisa de cunho qualitativo, que se expressa pela problematização e reflexão dos conteúdos abordados.




    A relevância deste panorama científico reside na urgência de compreendermos a revolução tecnológica trazida pela IA e de atentarmos a medidas protetivas para os seres humanos que, direta ou indiretamente, são ou serão atingidos por ela.




    




    

      

        1 “Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015.)




         Parágrafo único. Todo brasileiro em situação de vulnerabilidade social terá direito a uma renda básica familiar, garantida pelo poder público em programa permanente de transferência de renda, cujas normas e requisitos de acesso serão determinados em lei, observada a legislação fiscal e orçamentária. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 114, de 2021.)” (BRASIL, 1988).


      




      

        2 O Projeto de Lei n° 21 de 2020 teve autoria do Deputado federal Eduardo Bismarck (PDT-CE), apresentando a ementa estabelecer fundamentos, princípios e diretrizes para o desenvolvimento e a aplicação da inteligência artificial no Brasil, além de outras providências (BRASIL, 2020).


      




      

        3 O Relatório de acompanhamento EBIA é um documento de autoria da secretaria executiva do comitê de Governança da EBIA. Disponível em: https://www.gov.br/mcti/pt-br/acompanhe-o-mcti/transformacaodigital/arquivosinteligenciaartificial/ebia-relatorio-de-acompanhamento-2021.pdf/view. Acesso em: 03 fev 2023.


      




      

        4 O Projeto de Lei n° 2338 de 2023 nasceu da iniciativa do Senador da República Rodrigo Pacheco (PSD/MG), tendo por objetivo dispor sobre o uso da IA (BRASIL, 2023).


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1




    Os fundamentos da Inteligência Artificial e os Direitos Humanos




    Neste capítulo, inicialmente apresentamos a evolução histórica da Inteligência Artificial (IA), o nascimento dessa nomenclatura e os conceitos que a definem como a conhecemos atualmente.




    Em seguida, abordamos os conceitos que fundamentam o funcionamento e o uso dos sistemas de IA e discutimos como estes têm potencial de revolucionar as experiências humanas. Também retomamos os principais debates sobre a IA no âmbito do Direito Internacional, a partir de protocolos e dos conceitos que vêm sendo construídos nas Organizações da Nações Unidas (ONU) e na Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) com o intuito de criar parâmetros normativos universais sobre a utilização responsável dessas tecnologias, principalmente relacionadas ao contexto dos direitos humanos e das garantias sociais.




    Ademais, destacamos as principais iniciativas legislativas brasileiras na busca de uma legislação que contemple os desafios que a IA impõe à sociedade contemporânea.




    1.1 EVOLUÇÃO OU REVOLUÇÃO




    A história das civilizações foi marcada pela busca incessante de respostas a perguntas diversas, descobertas e criações. A IA, como chamamos hoje, teve seus primeiros ensaios no imaginário humano da Antiguidade, com o mito grego de Talos, surgido entre os séculos 700 e 300 a.C. Hefesto, Deus da Tecnologia, desenvolveu esse autômato/robô na forma de um homem gigante feito de bronze, que tinha a função de proteger a ilha de Creta. Por esse relato mitológico, assim como por tantos outros, sabe-se que os gregos concebiam não só a criação de seres não-humanos, como os semideuses, mas também fomentavam o desejo de criação de seres mecânicos, obedientes aos comandos de seu criador e destituídos de humanidade ou deidade.




    Segundo Russell e Norvig (2022), os filósofos gregos, desde 400 a.C., tornaram a IA concebível, sugerindo que a mente é, em alguns aspectos, semelhante a uma máquina, no sentido de que ela opera sob o conhecimento codificado em algum tipo de linguagem interna.




    Em outras palavras, a concepção de IA, como a conhecemos, não é mérito da modernidade, pois suas origens remontam à Antiguidade clássica . Relatos históricos do pensamento aristotélico, para especificar um exemplo dessas origens, apontam para a ideia de se criar uma inteligência não humana capaz de executar certos trabalhos – o que poderia, inclusive, contribuir para livrar os escravos de certos serviços degradantes em seu tempo. Os estudos de Aristóteles acerca da lógica proposicional, com seus silogismos, e a formação do conhecimento humano, muito contribuíram para que outros cientistas e estudiosos formulassem conceitos e desenvolvessem os campos da programação, da IA e da Robótica.




    No início do período renascentista, por volta de1495, o italiano Leonardo da Vinci (1452-1519) criou o que provavelmente seria o primeiro Android (ou protorrobô) de que se tem notícia: um cavaleiro mecânico articulado, arquitetado com sistema de cabos, alavancas e roldanas. Da Vinci se inspirou, para essa criação, em seus estudos sobre anatomia e funcionamento dos músculos e articulações humanas, que serviu de modelo para inúmeros outros projetos atuais que utilizam IA em seu funcionamento.




    Já no século XVII, como registra Rodrigues (2019), três filósofos, de origens diferentes, começaram a explorar a possibilidade de que todo pensamento racional pudesse ser tão sistemático quanto a álgebra ou a geometria: o inglês Thomas Hobbes (1588-1679), o francês René Descartes (1596-1650) e o alemão Gottfried Wilhelm Leibniz (1646-1716). É nessa concepção que emerge a frase “a razão [...] nada mais é do que cálculo” (HOBBES, 2003 [1651], p. 39).




    Na contemporaneidade, mais especificamente nas décadas de 1930, 1940 e 1950, um dos nomes que mais influenciaram nas descobertas tecnológicas que possibilitariam o surgimento de máquinas analíticas inteligentes foi Alan Turing (1912-1954), um matemático e criptográfico britânico, considerado o pai da computação. Fruto de seu trabalho teórico, publicado em 1936, a sua máquina de computação universal foi construída em 1940 e utilizada para decifrar e descodificar as mensagens do código-enigma da Alemanha nazista, em plena Segunda Guerra Mundial (1939-1945).




    Turing, em 1950, apresentou um artigo que ficou conhecido como um dos pioneiros no tema de máquinas inteligentes - o “Computing machinery and intelligence” (TURING, 1950) . Nele, o autor propunha um teste operacional para inteligência: “[...] um teste chamado de jogo da imitação, que mais tarde ficaria conhecido como teste de Turing5” (RUSSELL, 2021, p. 47), para alguns, um grande marco da IA.




    Um pouco antes, em 1942, o norte-americano Isaac Asimov (1920-1992), importante escritor de ficção científica, propôs, no conto “Runaround” (ASIMOV, 1942), mais tarde republicado em seu livro Eu, robô (ASIMOV, 2015 [1950]), as três leis da Robótica6, definindo os princípios necessários para o convívio entre humanos e máquinas inteligentes.




    Todavia, os maiores avanços sobre IA, como a conhecemos hoje, aconteceu após o verão de 1956, quando os matemáticos e cientistas norte-americanos Jonh McCarthy (1927-2011)7, Marvin Minsky (1927-2016)8, Claude Shannon (1916-2011)9 e Nathaniel Rochester (1919-2001)10 organizaram um seminário de dois meses, em Dartmouth, com outros seis convidados11. Esse seminário chamou-se Dartmouth Summer Research Project on Artificial Intelligence (ou, em tradução livre, “Projeto de pesquisa de verão de Dartmouth sobre inteligência artificial”) e ficou conhecido como o marco que constituiu a IA como um campo de estudos. A proposta inicial do seminário pode ser lida em uma reprodução do convite original.
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